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PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECE  DE 
OUTRO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO, HAJA VISTA 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO 
QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  ARGUMENTAÇÃO  RELATIVA  A 
OBJETO  DIVERSO  DO  TRATADO  NA  DECISÃO  ORA 
RECORRIDA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  APLICAÇÃO  DE 
MULTA  DE  10%  SOBRE  O  VALOR  ATUALIZADO  DA 
CAUSA. CPC, ART. 557, § 2º.

− “Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos 
devem  ser  fundamentados.  É  necessária  a  impugnação 
específica dos fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, 
as alegações veiculadas pela agravante estão dissociadas das 
razões  de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da 
Súmula nº 182 do STJ”1.
− Tratando-se  de  agravo  manifestamente  inadmissível  e 
infundado,  mormente  se  se  considerar  que  o  recorrente 
repete,  ipsis litteris,  toda a argumentação trazida com agravo 
interno por ele anteriormente interposto,  o qual,  da mesma 

1 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR - Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso 
Especial nº  2005/0077447-5.   Rel. Min. Francisco Falcão  (1116) - Primeira Turma - DJ 21.11.2005 - p. 157.



forma, não foi conhecido, em razão de ofensa ao princípio da 
dialeticidade, impõe-se a aplicação da multa de 10% sobre o 
valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor, 
haja vista o disposto no art. 557, § 2º, do CPC.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, com aplicação de 
multa,  nos termos do voto do relator,  integrando a presente decisão a súmula de 
julgamento de fl. 242.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Banco Volkswagen S/
A contra decisão monocrática que não conheceu de anterior agravo interno por ele 
interposto, haja vista ofensa ao princípio da dialeticidade.

Em suas razões,  o  agravante,  repetindo  ipsis  litteris  o agravo 
interno por ele  anteriormente interposto, alega não haver  no contrato entabulado 
entre as partes a incidência da capitalização mensal de juros, devendo ser reformada 
a decisão.

Sustenta,  outrossim,  a  legalidade  da  cobrança  de  tarifa  de 
cadastro, razão pela qual deve ser dado provimento ao recurso. 

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece provimento.

Conforme colhe-se dos autos, a decisão monocrática atacada foi 
proferida em sede de agravo interno também interposto pelo ora agravante, sendo 
que,  na  ocasião,  o  recurso  não  foi  conhecido  haja  vista  ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade, uma vez que a argumentação ventilada no recurso destoava daquela 
que seria apropriada para impugnar a decisão recorrida, notadamente porquanto se 
valia de argumentação relativa a matérias diversas das que foram tratadas naquele 
decisum.

Ocorre que, com o presente agravo interno, o recorrente comete 



a mesma impropriedade técnica, eis que sustenta ser possível a capitalização mensal 
de juros e que é legal a cobrança da tarifa de cadastro.

Como  se  verifica,  nada  constou  da  decisão  monocrática  ora 
agravada acerca da não ocorrência de ofensa ao princípio da dialeticidade, havendo, 
pois, manifesta  incompatibilidade  da  argumentação  posta  com  aquela  que  seria 
necessária à impugnação da decisão monocrática que negou seguimento ao recurso 
do ora agravante. 

Digno de registro que a impugnação apropriada deveria dirigir-
se contra a impropriedade da decisão monocrática, com a não submissão ao crivo do 
colegiado.  No  entanto,  o  recorrente,  repetindo  exatamente  os  termos  do  agravo 
interno anteriormente interposto, constrói argumentação diversa, inservível para o 
fim  que  pretende.  Tal  conduta,  como  já  visto,  importa  violação  ao  princípio  da 
dialeticidade, tal como já decidiu o STJ:

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem 
ser fundamentados. É necessária a impugnação específica dos 
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, as alegações 
veiculadas  pela  agravante  estão  dissociadas  das  razões  de 
decidir, atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 
do STJ. II - Agravo regimental não conhecido”2.

 “...  não  basta  o  simples  inconformismo  com  a  decisão 
judicial, fazendo-se indispensável a demonstração das razões 
para  a  reforma  da  decisão  impugnada,  em  atenção  ao 
'princípio da dialeticidade' dos recursos.” 3

A  simples  sinalização  de  recusa  da  parte  com  o  teor  da 
decisão agravada  não caracteriza  a  argumentação específica 
exigida no âmbito desta Corte, à feição da Súmula 182/STJ, 
uma  vez  que  tal  gesto  é  desprovido  de  conteúdo  jurídico 
capaz  de  estremecer  as  bases  da  decisão  agravada.  2.  "De 
acordo com o princípio da dialeticidade, as razões recursais 
devem  impugnar,  com  transparência  e  objetividade,  os 
fundamentos  suficientes  para  manter  íntegro  o  decisum 
recorrido. Deficiente a fundamentação, incidem as Súmulas 
182/STJ e 284/STF" (AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008). 3. 
Agravo interno não-conhecido. 4 

2 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR - Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso 
Especial nº  2005/0077447-5.   Rel. Min. Francisco Falcão  (1116) - Primeira Turma - DJ 21.11.2005 - p. 157.

3 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008
4  STJ - AgRg no Ag 1120260/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA) – T3 – Terceira Turma - 

DJe 03/09/2009.



Na  mesma esteira,  prelecionando  sobre  o  referido  princípio, 
pontifica Nelson Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos,  o princípio da dialeticidade. 
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. 
O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame 
da decisão. Só assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-
lo,  formando-se  o  imprescindível  contraditório  em  sede 
recursal. As razões do recurso são elemento indispensável a 
que o Tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do 
recurso,  ponderando-as  em  confronto  com  os  motivos  da 
decisão  recorrida.  A sua  falta  acarreta  o  não  conhecimento. 
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar 
ou anular a decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária 
a apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade 
ou injustiça da referida decisão judicial.”

Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade, 
no  tocante  à  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem 
pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento 
das partes.

Assim,  revelando-se  procrastinatório  o  recurso,  devendo  ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

É o entendimento do STJ, nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CIVIL.  CONTRATOS.  PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.  INCIDÊNCIA  DOS  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  PARA  REPRODUZIR  A  CORREÇÃO 
PLENA,  POR  SER  ÍNDICE  QUE  RECOMPÕE  A  REAL 
DESVALORIZAÇÃO  DA  MOEDA.  RECURSO 
INFUNDADO,  A  ENSEJAR  A  APLICAÇÃO  DA  MULTA 
PREVISTA  NO  ARTIGO  557,  §  2º,  DO  CPC.  AGRAVO 
IMPROVIDO.
(...)
2.  A  interposição  de  agravo  manifestamente  inadmissível 
enseja  aplicação  da  multa  prevista  no  artigo  557  §  2º  do 
Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental improvido5.

Destarte, tratando-se de agravo manifestamente inadmissível e 

5  STJ, 4ª Turma, AgR-Ag n. 787.949⁄SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, unânime, DJe de 25.05.2009



infundado, mormente se se considerar que o recorrente repete,  ipsis litteris, toda a 
argumentação trazida com agravo interno por ele anteriormente interposto, o qual, 
da  mesma  forma,  não  foi  conhecido,  em  razão  de  ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade, impõe-se a aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do respectivo valor, haja vista o disposto no art. 557, § 2º, do CPC.

Diante  de  tais  fundamentos,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo, integralmente, a decisão anterior e imponho ao recorrente multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do 
CPC,  ficando a  interposição de novos  recursos sujeita  ao prévio recolhimento da 
penalidade imposta. É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


